
EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2021 - CBMPA

OBJETO:

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE  LIMPEZA,  MANUTENÇÃO  PERIÓDICA,
PREVENTIVA  E  CORRETIVA  DE  PISCINA,  COM
FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, MATERIAIS, PRODUTOS
QUÍMICOS E EQUIPAMENTOS.

SRP? VALOR TOTAL ESTIMADO

Sim X Não

R$103.458,48

(Cento e três mil quatrocentos e cinquenta e oito reais e
quarenta e oito centavos)

SESSÃO: 1 0 / 0 9 / 2 0 2 1 - 0 9 h 3 0 (Horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br

PROTOCOLO - PAE DECRETO 7.174/2010? INTERVALO DE LANCES

2 0 2 1 / 3 4 8 0 0 5 Sim X Não
0,3% (zero vírgula três por

cento)

POSSUI ITEM/GRUPO
EXCLUSIVO ME/EPP?

POSSUI ITEM/GRUPO
COM RESERVA DE
QUOTA ME/EPP?

QUANTIDADE DE ITENS

Sim X Não Sim X Não 01 (um) Item

MODO DE DISPUTA TIPO DE LICITAÇÃO

ABERTO/FECHADO MENOR PREÇO POR ITEM

As sessões públicas dos Pregões do CBMPA podem ser acompanhadas no
endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, selecionando as opções Consultas >

Pregões > Em andamento > Cód. UASG “925853”. O edital, anexos e outras
informações estão disponíveis para download em: Compras Governamentais,

Compras Pará e no endereço www.bombeiros.pa.gov.br.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2021 - CBMPA
(Processo Administrativo N° 2021/348005)

O  GOVERNO  DO  ESTADO  DO  PARÁ,  por  intermédio  do  CORPO  DE  BOMBEIROS
MILITAR DO ESTADO DO PARÁ, situado a Av. Júlio César, nº 3000, Marambaia, Belém-
Pará, CNPJ: 34.847.236.0001-80 (código UASG: 925853), por meio do pregoeiro titular,  o
MAJ QOBM LUIZ ALFREDO  SILVA GALIZA DOS SANTOS e,  o  pregoeiro  suplente,  o
TCEL QOBM MOISES TAVARES MORAES, designados pela Portaria nº 340, de 23.08.21,
torna público aos interessados, que realizará a Licitação na Modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA,  com critério  de  julgamento  MENOR PREÇO  POR ITEM,  nas  condições
estabelecidas  neste  Edital  e  seus Anexos,  nos  termos  das  normativas:  Lei  Federal  nº
10.520/2002;  Decreto  Federal  nº  3.555/2000;  Decreto  Federal  nº  10.024/2019;  Decreto
Federal  nº  9.507/2018;  Lei  Estadual  nº  6.474/2002;  Decreto  Estadual  nº  534/2020; Lei
Complementar Federal  nº  123/2006;  Lei  Complementar nº  147/2014;  Decreto Federal nº
8.538/2015;  Lei  Estadual  nº  8.417/2016;  Decreto  Estadual  nº  878/2008;  Lei  Federal  nº
12.846/2013;  Decreto  Estadual  2.289/2018;  Instrução  Normativa  SEAD  nº  003/2018;
aplicando-se,  subsidiariamente,  a Lei nº 8.666/1993 e as exigências estabelecidas neste
Edital.

Data da Sessão: 10 de setembro de 2021
Horário: 09h30min (Horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO.

1.1. O  objeto  da  presente  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  LIMPEZA,
MANUTENÇÃO  PERIÓDICA,  PREVENTIVA  E  CORRETIVA  DE  PISCINA,  COM
FORNECIMENTO  DE  MÃO-DE-OBRA,  MATERIAIS,  PRODUTOS  QUÍMICOS  E
EQUIPAMENTOS,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste
Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será realizada em  01 (um) Item,  conforme tabela constante do Termo de
Referência e Anexo VI – Tabela Descritiva com quantitativos de Itens e Valores. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o  MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentá-
ria, prevista para o exercício corrente, na classificação abaixo:
Unidade Gestora: 310101.
Fontes de Recursos: 0101000000 – Tesouro.
C. Funcional: 06.122.1297.8338 – Operacionalização de ações administrativas.
Elemento de Despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica.
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3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a parti-
cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí-
tio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do pro-
vedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos de-
correntes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis  pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incor-
reção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
3.7. O Licitante deverá se cadastrar no Portal Compras Pará do Governo do Estado, no sítio
www.compraspara.gov.br, a não observância do disposto neste item não enseja desclassifi-
cação no momento da habilitação; 
3.7.1. Na hipótese de irregularidade do registro previsto no subitem acima, o contra-
tado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro até o ato da contratação;
3.7.2. O cadastro é obrigatório para fins de registro e divulgação do resultado da
licitação no Portal do Compra Pará pelo órgão que realiza a licitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Ca-
dastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.3. Não será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, tendo em vista que
este edital trata-se de item indivisível. 
4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;
4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes ex-
pressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;
4.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo
de dissolução ou liquidação;
4.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.4.6.1. A vedação de constituição de empresas em consórcio, para o presente objeto, é o
que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, eco-
nomicidade e moralidade.  Tal  vedação,  expressa neste Edital,  visa afastar  a restrição à
competição e, por conseguinte, maximizar o número de participantes no Pregão, uma vez
que, no consórcio, diversas empresas são reunidas para apresentação de única proposta,
reduzindo o número de potenciais licitantes e/ou incentivando as ilegais práticas de conluio/
cartel. 
4.4.7. Organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público  -  OSCIP,  atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
4.5. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação; ou

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.5.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o compa-
nheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o ter-
ceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio
de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 
4.6. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contra-
tante.
4.7. Não será admitida a subcontratação para a execução do objeto deste Pregão Eletrôni-
co. (Decreto Federal nº 8.538 - Art.7º § 2º Não se admite a exigência de subcontratação
para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços aces-
sórios).
4.8. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts.
42 a 49; 
4.8.1.1.  Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
4.8.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus ane-
xos;
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4.8.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a pro-
posta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.8.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-
bre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.8.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instru-
ção Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
4.8.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal;
4.8.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Pre-
vidência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.8.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em Lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, o licitante deverá encaminhar, ex-
clusivamente por meio do sistema eletrônico,  concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e hora marcadas para a abertura da sessão pública (HORÁRIO DE BRASÍLIA), quan-
do, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que cons-
tem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a docu-
mentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhis-
ta, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os do-
cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as pro-
postas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de ne-
gociação e julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classifica-
do somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após
o encerramento do envio de lances.
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5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas estaduais, quando participarem de licitações públicas.
5.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Pará e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a ado-
ção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 da Consti-
tuição do Estado do Pará; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatu-
ramento por sobrepreço na execução do contrato.
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos: Valor unitário e total do item; Marca; Fabricante; Descrição detalha-
da do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia. Recomenda-se
que não seja feita a descrição “ipsis litteris” do Termo de Referência deste Edital, pois difi-
culta a análise do objeto.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ-
denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indi-
retamente na prestação dos serviços, conforme anexo deste Edital;
6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários.
Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão
adotadas as orientações a seguir:
6.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido du-
rante toda a execução contratual;
6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, uni-
lateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos
da  empresa  nos  últimos  doze  meses,  devendo  o  licitante  ou  contratada  apresentar  ao
pregoeiro  ou  à  fiscalização,  a  qualquer  tempo,  comprovação  da  adequação  dos
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
dos serviços, deverá ser apresentado pela Contratada documento comprobatório dos reco-
lhimento dos tributos devidos, caso não o faça, serão retidos na fonte os percentuais estabe-
lecidos na legislação vigente.
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dis-
posições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assu-
mindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades
e qualidades adequadas à perfeita  execução contratual,  promovendo,  quando requerido,
sua substituição.
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6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances,  serão de
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.9. As propostas terão validade  mínima de 120 (cento e vinte) dias, contados da
data de sua elaboração.
6.10. A proposta será desclassificada quando apresentada em desacordo com o Edital
6.11. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus ane-
xos.
6.12. As propostas apresentadas contemplarão os quantitativos fixados no Edital, e os
preços ofertados para o objeto desta licitação deverão corresponder obrigatoriamente à tota-
lidade do objeto. Não serão aceitas ofertas parciais.
6.13. O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre
a composição dos preços propostos.
6.14. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, as-
sim como os lances inseridos durante a sessão pública.
6.15. Como requisito para participação o licitante deverá manifestar, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua pro-
posta está em conformidade com as exigências e especificações constantes no ato convo-
catório, bem como estar incluída no regime diferenciado e favorecido, concedido às micro-
empresas e empresas de pequeno porte, pois atende integralmente ao disposto na Lei Com-
plementar nº 123/2006.
6.16. Se por motivo de força maior, a adjudicação não ocorrer dentro do período de va-
lidade da proposta e caso persista o interesse do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, este
poderá solicitar prorrogação da validade por igual período.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA-
ÇÃO DE LANCES. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema ele-
trônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de
Referência, anexo I deste Edital. 
7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante e/ou qualquer
Consorciado (no ambiente Comprasnet campo destinado à descrição do objeto); e apresen-
tar valor simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os praticados no mercado e
com os custos estimados para a execução do objeto.
7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompa-
nhamento em tempo real por todos os participantes.
7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL – CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ
Quartel do Comando Geral – Av. Júlio César, nº 3000, Bairro: Marambaia, Belém-Pará, CEP 66.615-055.

Telefone: (91) 98899-6515 e-mail: cplcbmpa@gmail.com

8



FL. Nº _______

_____________
Visto

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.
7.8.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro. 
7.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofer-
tado e registrado pelo sistema; 
7.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de “ 0,3% (zero vírgula três por cento) ”. 

7.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“ABERTO/FECHADO”,  em que  os  licitantes  apresentarão lances  públicos  e  sucessivos,
com lance final e fechado.
7.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.15. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento su-
periores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.15.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, po-
derão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máxi-
mo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até
o encerramento deste prazo.
7.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordena-
rá os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.16.1. Não havendo lance final  e fechado classificado na forma estabelecida nos
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.17. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado
atender às exigências de habilitação.
7.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tem-
po real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances. 
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7.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após de-
corridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes no
sítio eletrônico utilizado para divulgação www.comprasgovernamentais.gov.br (Comprasnet-
SIASG).
7.22. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme
definido neste Edital e seus anexos.
7.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empre-
sas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, proceden-
do à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015, e no art. 8º da Lei
Estadual nº 8.417, de 2016.
7.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno por-
te que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira coloca-
da, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.
7.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desis-
ta ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes micro-
empresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no subitem anterior.
7.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e em-
presas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens ante-
riores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.
7.29. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances,  o critério de desempate
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos serviços:
7.30.1. prestados por empresas brasileiras;
7.30.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
7.30.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.30.4. Persistindo  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema
eletrônico dentre as propostas ou lances empatados.
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7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá en-
caminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o me-
lhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições dife-
rentes das previstas neste Edital.
7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de
duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realiza-
da, conforme Anexo III deste Edital (Modelo de Proposta) acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados, prorrogáveis, a critério do Corpo de Bombeiros Militar do Pará/
Comissão Permanente de Licitação.
7.32. Após o envio da documentação de proposta, o Pregoeiro examinará a compatibilidade
do preço ofertado em relação ao valor estimado para a aquisição.
7.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação e depois da verificação de possível empate, o
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do obje-
to e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do
art. 26 do Decreto Federal n.º 10.024/2019 e no art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto Esta-
dual n.º 534/2020.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor 
do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instala-
ções de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade
da remuneração.
8.3. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade  de esclarecimentos  complementares,  poderão ser  efetuadas diligências,  na
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666,  de 1993,  para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.  
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequi-
bilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fun-
damentam a suspeita.
8.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realiza-
ção de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente po-
derá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
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8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob
pena de não aceitação da proposta.
8.5.1. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fa-
bricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, fo-
lhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.
8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quan-
to a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos
subitens acima, o Pregoeiro solicitará que o licitante classificado em primeiro lugar apresen-
te amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05
(cinco) dias úteis contados do dia posterior à solicitação, sendo incluído o último dia na
contagem.
8.5.3.1. Caberá ao Pregoeiro e Equipe Técnica, subsidiados pelo Setor Demandante,
avaliar quais os Grupos/Itens que será requerida amostra;  
8.5.3.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a
todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
8.5.3.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem
no sistema.
8.5.3.4. Serão  avaliados  os  aspectos  e  padrões  mínimos  de  aceitabilidade
descritos no Termo de Referência.
8.5.3.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega,
sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especifica-
ções previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
8.5.3.5.1. No caso da amostra ser apresentada fora das especificações e haven-
do tempo hábil (Previsto no Item 8.5.3 deste Edital) poderá o Pregoeiro solicitar a devida
adequação.
8.5.3.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
8.5.3.7. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados
como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável
pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
8.5.3.8. Após o recebimento do primeiro lote do objeto licitado, as amostras entre-
gues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, após o qual
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. Caso haja inte-
resse do Corpo de Bombeiros, poderá a amostra ser deduzida do quantitativo a ser recebi-
do.
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8.5.3.9. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as con-
dições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, devendo disponibilizar
no mínimo um exemplar, se necessário, à Comissão Permanente de Licitação/CBMPA, para
que esta remeta ao Setor Requisitante, o qual atestará a regularidade do objeto pretendido.
8.5.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
8.6. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado
pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.
8.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;
8.6.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a
indicação  de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples  Nacional,
quando não cabível esse regime.
8.7.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade. Sendo reiniciada somente após comunicação
prévia e expressa aos Licitantes no site Compras Governamentais, observada a antecedên-
cia mínima de 24 (vinte e quatro horas).
8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à sub-
sequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabele-
cida, se for o caso.
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a ha-
bilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. Recomenda-se que  todos  os  documentos  solicitados  neste  Item (Habilitação)
sejam ordenados na sequência  que são requeridos  no edital,  em arquivos  separados e
devidamente nomeados individualmente com o seu conteúdo (Contendo o item de exigência
do  Edital  e  a  descrição  do  documento,  por  exemplo:  9.2.a  –  SICAF;  9.16.3  –  Ato
Constitutivo), não sendo recomendado o envio em arquivo único contendo todas as peças,
pois dificulta a análise de conformidade e, por vezes pode mascarar irregularidades.
9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante deten-
tor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumpri-
mento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que im-
peça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controla-
doria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, man-
tido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requeri-
do.php).  
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
9.2.1. Para a consulta de licitantes de pessoa jurídica poderá haver a substituição das con-
sultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
9.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
9.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude por  parte  das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,  linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.2.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.
9.2.4. No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verifi-
cada “On-Line” no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF nos documen-
tos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à qualifica-
ção econômica financeira e da documentação complementar especificada neste Edital.
9.4. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em con-
junto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxi-
to em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de
2019 e art.43 do Decreto Estadual nº 534/2020.
9.6. Aplicam-se as  disposições  do  Decreto  Estadual  nº  878/2008,  no que  couber,  às
microempresas e empresas de pequeno porte;
9.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 02 (duas
horas), sob pena de inabilitação.
9.8. Os licitantes que não atenderem as exigências para habilitação parcial no SICAF, de-
verão apresentar documentos que supram tais exigências.
9.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos me-
diante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em rela-
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ção à integridade do documento digital. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam so-
licitados, deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de Licitação.
9.10. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o  licitante  for  a  filial,  todos os  documentos  deverão  estar  em nome da filial,  exceto
aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitidos
somente em nome da matriz.
9.11.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.
9.12. Ressalvado  o  disposto  quanto  aos  documentos  existentes  e  devidamente
atualizados  no  SICAF,  os  licitantes  deverão  encaminhar,  nos  termos  deste  Edital,  a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
9.13. Apresentar Documento Oficial com Foto dos sócios (Exemplo: RG, CNH, Passaporte,
Carteira de Trabalho);
9.14. Habilitação jurídica: 
9.14.1. No  caso  de  empresário  individual,  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.14.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.14.3. No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade
limitada  -  EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores;
9.14.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.14.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  das
Pessoas Jurídicas do local  de sua sede,  acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
9.14.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País;
9.14.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
9.15.  Regularidade fiscal e trabalhista:
9.15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.15.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à  Seguridade  Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02/10/2014,  do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.15.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.15.4. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com efeito  de  negativa,  nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;
9.15.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual,  relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.15.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.15.7. Caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estaduais  relacionados  ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.15.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou em-
presa de pequeno porte  deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.
9.16. Qualificação Econômico-Financeira: 
9.16.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física;
9.16.2. Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já
exigíveis  e apresentados na forma da lei,  que comprovem a boa situação financeira  da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;
9.16.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação
de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto Federal nº 8.538,
de 2015);
9.16.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;
9.16.2.3. É  admissível  o  balanço  intermediário,  se  decorrer  de  lei  ou
contrato/estatuto social.
9.16.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.16.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar,  considerados  os  riscos  para  a  Administração,  e,  a  critério  da  autoridade
competente,  o capital mínimo ou o patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do
valor total estimado para o ITEM ao qual concorre.
9.17. Qualificação Técnica: 
9.17.1.1. Comprovação por meio de atestado (s) e/ou declaração (ões) de capacidade
técnica, registrado (s) no conselho da categoria, em nome da licitante e do responsá-
vel técnico,  que comprove (m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível objeto da licitação; (art. 30 da lei Federal 8666/93, § 1o, inciso I).
9.17.1.2. Caso solicitado, o licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias
à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratan-
te e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Ane-
xo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
9.17.2. Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal (LF), conforme o caso, no
que couber, nos termos das legislações específicas da ANVISA;
9.17.3. No ato da contratação para a execução do serviço-objeto a CONTRATADA de-
verá ter em seu quadro de pessoal, profissional legalmente habilitado, devidamente
registrado no respectivo conselho de classe, como Responsável Técnico pela empre-
sa na execução do contrato. 
9.17.3.1. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do servi-
ço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante,
pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacio-
nal, a uma única contratação.
9.17.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria
assinado pelo servidor responsável (Anexo IV deste edital).
9.17.4.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração de desistência
de  visita  técnica  (Anexo  V  deste  edital)  emitida  pelo  licitante  em  que  conste,
alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do
trabalho,  assume  total  responsabilidade  por  este  fato  e  não  utilizará  deste  para
quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras
com a contratante.
9.18. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  nº  123,  de 2006,
estará  dispensado  (a)  da  prova  de inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.
9.19. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.19.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.
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9.20. Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  microempresa,  empresa  de
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada
para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a  declaração  do  vencedor,  comprovar  a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.21. A  não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na
ordem  de  classificação,  seguir-se  outra  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou
sociedade  cooperativa  com alguma restrição  na  documentação  fiscal  e  trabalhista,  será
concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.22. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o
Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando  no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para  a
continuidade da mesma.
9.23. Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em desacordo  com o
estabelecido neste Edital.
9.24. Nos  itens  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  em
havendo  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual  ocorrência  do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.25. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item,  ficará  obrigado  a  comprovar  os  requisitos  de  habilitação  cumulativamente,  isto  é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.25.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para
a habilitação do licitante nos remanescentes.
9.26. O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certi-
dões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes.
9.27. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.
9.28.  Se a documentação de habilitação contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus
Anexos, o pregoeiro considerará a proponente inabilitada.
9.29.  As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança
da futura contratação.
9.30.  Serão sanados pelo pregoeiro, através de informações ou diligências requeridas,
quaisquer erros evidenciados como meramente formais.
9.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.
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10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no pra-
zo mínimo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e
deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada,  em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vence-
dor, para fins de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em considera-
ção no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se
for o caso.
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, os preços unitá-
rios com no máximo 02 (duas) casas decimais, o valor unitário em algarismos e o valor glo-
bal em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalece-
rão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos
por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edi-
tal, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.
10.6. Indicação do(s) nome(s) do(s) representante(s) legal do proponente que irá assi-
nar todos os documentos (Ata, Contrato), originados desse certame licitatório.  Caso seja
procurador, apresentar procuração dentro do prazo de validade.
10.7. Todos os documentos, inclusive os de cobrança, se a licitante for a matriz, deve-
rão estar em nome da matriz, e se a licitante for filial, deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somen-
te em nome da matriz, quando for o caso.
10.8. Indicação do nome ou razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endere-
ço completo, telefone fixo, celular e endereço eletrônico (e-mail), de um representante legal
habilitado para prestar esclarecimentos técnicos e atender as reclamações que porventura
surgirem durante o processo licitatório.
10.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a in-
tenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) preten-
de recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inte-
resses.
11.3.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anterio-
res à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pú-
blica, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não  comprovar  a  regularização  fiscal  e  trabalhista,  nos  termos  do  art.  43,  §1º  da  LC
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ain-
da, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atuali-
zados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a re-
gular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
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14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência anexo a este Edital.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, comple-
mentar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referên-
cia anexo a este Edital.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firma-
do Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
16.2. O adjudicatário terá o prazo de até  05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equiva-
lente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das san-
ções previstas neste Edital. 
16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administra-
ção poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do Adjudicatário, mediante correspon-
dência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou
aceito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
16.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
16.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
16.5.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negó-
cios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
16.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e
seus anexos;
16.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
16.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável nos ter-
mos das legislações vigentes e conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.
16.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público. 
16.7.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de con-
trato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastra-
mento, sem ônus, antes da contratação.
16.7.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá re-
gularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena
de aplicação das penalidades previstas neste edital e anexos.
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16.8. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a compro-
vação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo li-
citante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
16.9. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar
que mantém as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital, ou quando, in-
justificadamente, recusar-se à assinatura, a administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro lici-
tante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos de ha-
bilitação, analisada proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negocia-
ção, assinar o contrato.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras a cerca do reajuste de valor contratual são os estabelecidos no Termo
de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

20. DO PAGAMENTO.

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.

21. DA FISCALIZAÇÃO

21.1. As regras de fiscalização são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002 e da Lei nº
8.666/93, a Contratada que:

22.1.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência da contratação;

22.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

22.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

22.1.5. Cometer fraude fiscal.

22.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à Contratada as seguintes sanções:

22.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem pre-
juízos significativos para o Contratante;
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22.2.2. Multa moratória de 0.5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustifi-
cado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

22.2.3. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

22.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

22.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unida-
de administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

22.2.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Estado do Pará
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

22.2.5.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 22.2.5 tam-
bém é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste
Termo de Referência;

22.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públi-
ca, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sem-
pre que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos causados.

22.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à Contratada
juntamente com as de multa moratória, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

22.4.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:

22.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

22.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

22.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em vir-
tude de atos ilícitos praticados.

22.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo ad-
ministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999
e Lei Estadual nº 8.972/2020.

22.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e nos demais ca-
dastros.

22.8. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme dis-
posto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

22.9. A Rescisão poderá ser: 

22.9.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE,
nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da supracitada lei, notificando-
se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
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22.9.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conve-
niência para a Administração da CONTRATANTE;

22.9.3. Judicial nos termos da legislação.

22.10. A rescisão administrativa será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

22.11. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do pro-
cesso, assegurado o contraditório e ampla defesa nos termos do artigo 5º, inciso LV da
Constituição Federal;

22.12. O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão adminis-
trativa prevista no art. 77 desta Lei;

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pú-
blica, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital (Art. 24, Decreto Estadual nº 534/2020)..
23.2. A impugnação poderá ser realizada por  forma eletrônica,  pelo  e-mail  cplcbm-
pa@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Júlio César, nº
3000, Val de Cans, Quartel do Corpo de Bombeiros, na Comissão Permanente de Licitação.
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no e-mail: cplcbmpa@gmail.com. 
23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois)
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previs-
tos no certame.
23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
23.9. As respostas aos pedidos de  esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação a
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
podendo revelar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos para fins de
habilitação e classificação do proponente e que não firam o entendimento da proposta e o
ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação.
24.3.  É facultado ao pregoeiro ou autoridade superior convocar os licitantes para qual-
quer esclarecimento que porventura sejam necessários ao entendimento de suas propostas.
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24.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
24.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública ob-
servarão o horário de Brasília – DF.
24.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
24.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da am-
pliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Admi-
nistração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
24.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pro-
postas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, inde-
pendentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
24.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.
24.11. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente ou, se este for encerrado
antes da hora normal, será prorrogado para o primeiro dia útil seguinte.
24.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afasta-
mento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princí-
pios da isonomia e do interesse público.
24.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
24.14. Fica eleito o foro da Comarca de Belém/PA para julgamento das questões decorren-
tes do referido procedimento licitatório, que não forem dirimidas administrativamente.
24.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.compras-
governamentais.gov.br, www.compraspara.pa.gov.br e www.bombeiros.pa.gov.br, permane-
cendo os autos do processo administrativo, no endereço  CORPO DE BOMBEIROS MILI-
TAR DO PARÁ - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, Av. Júlio César nº 3.000 -
Val de Cans - Belém – Pará - CEP 66.615-055 - Fone: (91) 98899-6515, com vista franque-
ada aos interessados.
24.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;
ANEXO III – Modelo de proposta de preços;
ANEXO IV – Modelo de Declaração de visita técnica;
ANEXO V – Modelo de Declaração de desistência de visita técnica;
ANEXO VI – Tabela Descritiva com Quantitativos de Itens e Valores.
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Belém-PA, 26 de agosto de 2021.

HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA- CEL BM
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Pará e 

Coordenador Estadual de Defesa Civil
Ordenador de despesa
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E

darem|COORDENADORIA ESTADUALDE DEFESA CIVIL
CENTRO DE FORMAÇÃO APERFEIÇOAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO:
O presente Termo de Referência tem por objetivo a Contratação de empresa para prestação de serviços
de limpeza, manutenção periódica, preventiva e corretiva da piscina, com fornecimento de mão de obra,
materiais, produtos químicos e equipamentos, de acordo com o Termo de Referência e demais condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

2. JUSTIFICATIVA:
A contratação do referido serviço atenderá às necessidades quanto as condições adequadas de uso da
piscina desta Unidade, a fim de manter a capacidade operacional do efetivo do CBMPAe proporcionar
eficiência na prestação do melhor serviço à sociedade.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
3.1 Limpeza e manutenção da piscina com fornecimento de mão de obra, produtos químicos, acessórios,
janutenção preventiva e corretiva dos equipamentos como, filtros, bombas, tubulação e elétrica das

casas de máquinas, troca de azulejos, bem como o fornecimento de equipamentos.
3.2 ESPECIFICAÇÕES DA PISCINA
3.2.1 Piscina Semi Olímpica do CFAE com 25m de comprimento, 12 metros de largura e 2 metros de
profundidade.

4. DA ESPECIFICAÇÃO DOSERVIÇO:
Para efeito deste Termo de Referencia, os serviços nele apresentados englobarão as seguintes
atividades.
4.1 Manutenção rotineira para tratamento convencional e químico de limpeza da piscina, com
fornecimento de produtos químicos.
4.2 Controle de qualidade da água por meio do tratamento químico (desinfecção-coloração, floculação e
correção do PH-potencial de hidrogênio), incluindo o lava-pés e a higienização dos chuveiros.
4.3 Os serviços serão prestados nos dias uteis de segunda a sexta ou finais de semana nos horários a

combinar com a gestão do CFAE ou mediante chamados de emergência, no caso de manutenção
orretiva.A Realizar a execução dos serviços preliminares e convencionais de limpeza que compõem-se de
aspiração, escovação de azulejos e rejuntes, limpeza de bordas e lava-pés. Reapertose lubrificação dos
equipamentos.
4.5 As dosagensdos produtos no tratamento da água deverão indicar os seguintes índices:
4.5.1 Equilíbrio químico da água = PH - 7.2 a 7.8.
4.5.2 Água - pH/AT + AT - 80 A 120 ppm.
4.5.3 Residual cloro = 0,5 a 2.0.
4.5.4 Estabil. Cloro = 50-80 ppm.
4.6 Manutenção preventiva dos equipamentos instalados na casa de máquinas, com remoção das
sujeiras suspensase limpeza do cesto do pré - filtro das motobombas, incluindo reparos e substituição de
peças; do sistema hidráulico de abastecimento de água; quadro de energia elétrico.
4.6.1 Empréstimo e instalação de equipamento para atender situação de emergência: O equipamento
que necessitar de reparo ou troca de peças deverá ser recolhido pela CONTRATADAe substituído por
outro equipamento enquanto durar a manutenção, de maneira que o funcionamento da piscina e dos
componentes dos sistemas de abastecimento de água não fique comprometido. Essa hipótese ocorrerá
somente quando se tratar de mais de um equipamento com defeito.
4.6.2 Eliminação de vazamento da rede de água, quando necessário com substituição de registros,
válvulas, tubos e conexões, reparos de bomba de água, serviços de rolamento, substituição de
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rolamentos, vedações, selos, interruptores de nível (chaves — bóias).
4.6.3 Manutenção do sistema elétrico com reparos do quadro de controle e comando elétricos com
fornecimento de chaves magnéticas, disjuntores, relés, medição elétrica.
4.6.4 Verificação das falhas ou defeitos para que sejam providenciadas as correções em tempo hábil.
4.6.5 Disponibilizar profissionais para atendimento de casos de emergência e casos excepcionais, 24
horas por dia, inclusive sábado, domingoe feriados.

5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
5.1 Cumprir rigorosamente as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência e do seu
orçamento apresentado.
5.2 Manter permanente entendimento com a CONTRATANTE, objetivando evitar interrupções ou
paralisações na execução dosserviços.
5.3 Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, a seu
preposto ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução dos serviços, objeto deste
Termo, não cabendo à CONTRATANTE, hipótese alguma responsabilidade por danos diretos, indiretos
ou lucros cessantes decorrentes.
5.4 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes d!

execução dos serviços, bem como assumir todos os ônus decorrentes do possível chamamento da
CONTRATANTE, desde já autorizada a glosar nas faturas as importâncias estimadas com o processo.
5.5 Responsabilizar-se perante a CONTRATANTE, pelos eventuais danos ou desvios causados aos bens
que lhe forem confiados ou a seu preposto, devendo efetuar o ressarcimento correspondente
imediatamente após o recebimento da notificação da CONTRATANTE, sob pena de glosa de qualquer
importância que venha a receber.
5.6 Garantir a solidez e segurança do trabalho, compreendido também o material empregado.
5.7 Executar os serviços sempre que for necessário para manutenção da qualidade da água.
5.8 Fornecer todo material químico e demais insumos necessários, assim como possuir ferramental e
equipamentos para a prestação de serviços.
5.9 Dar garantia dos serviços prestados, comprometendo-se a refazê-los sempre que for considerada
qualquer irregularidade.
5.10 Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados.
5.11 Atender prontamente quaisquer exigências do preposto indicado pelo CFAE, referente aos serviço:
contratados. o
5.12 Não sub- empreitar global ou parcialmente os serviços avançados, apresentar o cronograma com a ,

identificação dos equipamentos e a capacidade e tipo de manutenção a serem realizadas com dia, mês e
ano.
5.13 Observaro dispositivo no inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal.
5.14 Providenciar a aquisição de peças e acessórios específicos para execução dos serviços de
manutenção preventiva
5.15 A contratada designará o profissional encarregado pela direção dos serviços contratados e o seu
substituto, na ausência do titular. A substituição de qualquer dos profissionais será, imediatamente
comunicada ao fiscal do contrato.

|

5.16 Os materiais a serem empregados serão novos e deverão ser submetidos a aprovação, antes da
sua aplicação, por parte da Fiscalização, a qual caberá impugnar o seu emprego, se não atendidas as
condições exigidas.
5.17 A contratada dará preferência em igualdade de condições a materiais que tenham MARCA DE
CONFORMIDADE, de acordo com a ABNT.

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
6.1 Exercera fiscalização dos serviços executados pela CONTRATADA.
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6.2 Solicitar à contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom
andamento dos serviços.
6.3 Assegurar de que o número de empregados alocados ao serviço pela CONTRATADAé suficiente e

compromete para que o serviço tenha desempenho favorável.
6.4 Disponibilizar as instalações necessárias e apoiar a execução dos serviços.
6.5 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ás suas dependências, exclusivamente
para a execução dos serviços.
6.6 - Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA com emissão do, antes de cada pagamento.
6.7 - Disponibilização de espaço para guarda dos produtos químicos
6.8 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma convencionada neste instrumento.

7. LOCAL DE MANUTENÇÃO:
7.1 Centro de formação, Aperfeiçoamento e Especialização — CFAE - Conj Cidade Nova Vil, SN-24,
Bairro: Coqueiro, CEP:67140-500, Ananindeua — PA.

e. PROCEDIMENTOSDE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO
CONTRATO:
8.1 A execução dos serviços será acompanhadae fiscalizada por servidor devidamente credenciado
8.2 Não obstante, a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços,
a Contratante reserva-se o direito de indicar servidor( fiscal de Contrato ) para fiscalizar os serviços, sem
que, de qualquer forma, restrinja a plenitude dessa responsabilidade.
8.3 Caberá ao fiscal do Contrato ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição do
empregado da Contratada que esteja sem uniforme ou crachá, que embarace ou dificulte a sua
fiscalização ou cuja permanência nas instalações da contratante julgue inconveniente.
8.4 As decisões ou providencias que ultrapassarem a competência do fiscal dos serviços deverão ser
solicitadas à Administração, em tempo Hábil, para a adoção das medidas convenientes e necessárias ao
caso.
9. SANÇÕES PARA OS CASOS DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
9.1 Em caso de inadimplemento, a Contratada ficará sujeita ás sanções previstas no Art. 7º da Lei

10.520/2002; Art. 28, do decreto 5450/2005; Arts. 86 a 88 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das multas

Os: no Edital e no Contrato e das demais cominações legais cabíveis.

10. VISTORIA:
10.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar visita
técnica nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para
esse fim, de segunda à sexta feira, das 08h às 12h, devendo o agendamento ser efetuado previamente.
10.2 O prazo de vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o
dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.
10.3 Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.

11. DESCRIÇÃO DAS TAREFAS BÁSICAS
11.1 0 serviço compreende a execução das seguintes tarefas básicas:
11.1.1 Manutenção Preventiva — todos os procedimentos realizados por profissionais técnicos da
CONTRATADA, tendo como objetivo manter os equipamentos em condições normais de operação,
devendo ser realizados as seguintes rotinas:
11.1.1.1 Semanalmente:
a. Limpeza semanal (duas vezes por semana) das bordas, aspirações, escovação, peneirar, limpeza
química (uso de ajustadores de PH e cloro), lavagem do elemento filtrante;
11.1.1.2 Mensalmente:

E8... de Bombeiros Militar do Pará Avenida Júlia César. nº 3000 - Val-de-Cans. CEP: 66.615-055 Belém-PA Fone: (91) 4006-8952 / 4006-8313 forotocolol www bomi
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a. Verificação mensal dos disjuntores, quadro de comando, relés, fusíveis, com substituição sempre que
necessário.
11.1.1.3 Semestralmente:
a. Verificação, com apresentação de laudos técnicos, das características físico-química e bacteriológica
da água da piscinaecisterna;b. Substituir se necessário, rolamento, selo mecânico, rotor, capacitor; realizar lubrificação geral, pintura e
aplicação de verniz protetor nas estufas das moto bombas;
c. Substituir se necessário, reparo das válvulas, difusor e o manipulo das válvulas, jogo de parafuso e pé
de galinha.
d. Realizar a revisão no aterramento elétrico seguindo as determinações da Norma (ABNT-NR10).
11.1.1.4 Anualmente:
a. Substituir o elemento filtrante, caso seja necessário.
b. Realizar limpeza, lubrificação das moto bombase pintura cesto do pré-filtro fazer aplicação de anti -
ferrugem;
11.1.2 — Elaboração e apresentação de relatório de atividades de manutenção preventivas realizadas.
11.1.3. Fornecimento de peças, insumos (algicida de choque, algicida de manutenção, limpa caclarificante, barrilha leve, sulfato de cobre, elevador de ph, cloro granulado, ph estável) e acessórios pará
o perfeito funcionamento dos equipamentose piscina.
11.2. Estimativa de consumo de materiais para realização da manutenção, pela proporcionalidade
do volume de água da piscina.
Item Produto Semanal Mensal Anual
01 Cloro granulado 37,5 Kg 150Kg 1.830Kg

(hipoclorito de
cálcio), com
concentração
mínima de 65% de
cloro ativo, para
tratamento de
piscinas, em balde
com 10kKg

02 Carbonato de 20 kg 80 kg 910 kg
sódio (Na2C03)- e
Barrilha leve - para
controle de
Potencial
Hidrogênico (ph)
em tratamento de

Lo piscinas
03 Clarificante e 5 litros 20 litros 240litros

floculante à base
de cloreto de
alumínio básico
para aplicação em
tratamento de
piscinas

04 Cloro em pastilha 30 und 120 und 1.440 und.
estabilizado - com
200 gramas

05 Algicida de 5 litros 20 litros 240litros
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06 Limpador de 2 litros 8 litros 96 litros
bordas de piscina

manutenção |
|

|

de azulejos |

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
O licitante deverá apresentar:
12.1 Comprovante de registro e autorização de funcionamento atualizado, emitido pela Secretária de
Saúde.
12.2 Apresentar pelo menos um atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprove ter o licitante prestado ou que esteja prestando serviços compatíveis
com o objeto desta licitação.
12.3 Comprovações da licitante de que possui em seu quadro permanente, na data prevista para a
realização desta licitação, profissional devidamente registrado e em situação regular, que seráOsorio técnico para acompanhar a execução dos serviços.

13. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO:
13.1 O pagamento será efetuado mensalmente mediante emissão de Ordem Bancária, até o 5º (quinto)
dia útil do mês subsequente aquele a que se referir o serviço, mediante a apresentação de nota fiscal e
fatura discriminativa atestada e acompanhada da respectiva nota de empenho. O atesto ocorrerá no
prazo de até 03 (três) dias úteis após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS:
14.1 A empresa contratada se responsabilizará pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do Contrato, não excluído ou reduzindo
essa responsabilidade à Fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.
14.2 O descumprimento de qualquer das obrigações acarretará a suspensão do pagamentoe sujeitará a
CONTRATADA às penalidades cabíveis.
14.3 O CBMPA reserva-se o direito de condicionar o pagamento à aprovação da qualidade técnica dos
erviços, observadas as condições estabelecidas no presente termo de referência.

Ananindeua, de de 2021.

Marcos José Leão da Costa - MAJ QOBM
Sub Comandante do CFAE
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL – CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ
Quartel do Comando Geral – Av. Júlio César, nº 3000, Bairro: Marambaia, Belém-Pará, CEP 66.615-055.

Telefone: (91) 98899-6515 e-mail: cplcbmpa@gmail.com
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MINUTA
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/
2021 CBMPA, QUE CELEBRAM ENTRE
SI  CORPO  DE  BOMBEIROS  MILITAR
DO PARÁ E A EMPRESA XXXXXXXXX,
CONSOANTE  AS  CLÁUSULAS  E
CONDIÇÕES SEGUINTES:

O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ - CBMPA, com sede na Av. Júlio
César nº 3.000, bairro de Val-de-Cans, nesta cidade de Belém, inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o nº 34.847.236/0001-80, como
CONTRATANTE, representado neste ato por seu Comandante Geral, Exmº Sr. CEL
QOBM Hayman  Apolo  Gomes de  Souza,  residente  e  domiciliado  nesta  cidade,
portador da Cédula de Identidade nº 1444398-CBMPA e do CPF 264.707.722-34 e a
XXXXXXXXXXXXXXXXX,  estabelecida  na  XXXXXX,XXXXXXX,  XXXXX,  Bairro:
XXXXX,  XXXXXXX,  CEP:  XXXXXXX,  e-mail:  XXXXXXXXXX,  fone:
XXXXXXXXXXXX,  inscrita  no  Cadastro  Geral  de  Contribuintes  do  Ministério  da
Fazenda sob o nº XXXXXXXXXXX, como CONTRATADA,  representada neste ato
pelo Senhor  XXXXXXXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade nº XXXXXX
XXX/XX  e  do  CPF  nº  XXXXXXXXXXX,  ajustam  para  as  finalidades  e  sob  as
condições declaradas e reciprocamente aceitas o que segue:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – ORIGEM DO CONTRATO:
1.1  Este  Contrato  Administrativo  tem  como  origem  o  Processo  licitatório  na
modalidade  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  nº  XXX/2021  -  CBMPA  e  Processo
Eletrônico 2021/348005.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO:
2.1. As cláusulas e condições deste Contrato observam às disposições do Art.15,
Incisos II e Parágrafo 3° da Lei Federal nº 8.666/93, Decreto n° 877 e 878, de 31 de
março de 2008, Decreto 10.024/19 de 28,de outubro de 2019 e Decreto n° 534, de
04  de  fevereiro  de  2020,  às  quais  a  CONTRATANTE e  CONTRATADA  estão
sujeitas.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO:
3.1 O presente Contrato por objetivo a  Contratação de empresa para prestação
de  serviços  de  limpeza,  manutenção  periódica,  preventiva  e  corretiva  da
piscina,  com fornecimento de mão de obra,  materiais,  produtos químicos e
equipamentos. 

4. CLÁUSULA QUARTA – JUSTIFICATIVA:

                Corpo de Bombeiros Militar do Pará 
                Av. Júlio César nº 3000 – Val-de-Cães, Belém-PA

Fone: (91) 4006-8305 / (91) 98899-6604
                E-mail: contratoscbmpa@gmail.com
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4.1.  A  contratação  do  referido  serviço  atenderá  às  necessidades  quanto  as
condições  adequadas  de  uso  da  piscina  desta  Unidade,  a  fim  de  manter  a
capacidade operacional do efetivo do CBMPA e proporcionar eficiência na prestação
do melhor serviço à sociedade.

5. CLÁUSULA QUINTA – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
5.1 Limpeza e manutenção da piscina com fornecimento de mão de obra, produtos
químicos, acessórios, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos como,
filtros, bombas, tubulação e elétrica das casas de máquinas, trocas de azulejos, bem
como o fornecimento de equipamentos.
5.2 ESPECIFICAÇÕES DA PISCINA:
5.2.1 Piscina Semi  Olímpica  do CFAE com 25m de comprimento,  12 metros de
largura e 2 metros de profundidade.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
6.1  Para  efeito  deste  Contrato,  os  serviços  nele  apresentados  englobarão  as
seguintes atividades. 
6.1.1 Manutenção rotineira para tratamento convencional e químico de limpeza da
piscina, com fornecimento de produtos químicos. 
6.1.2 Controle de qualidade da água por meio do tratamento químico (desinfecção-
coloração, floculação e correção do PH-potencial de hidrogênio), incluindo o lava-
pés e a higienização dos chuveiros. 
6.1.3 Os serviços serão prestados nos dias uteis de segunda a sexta ou finais de
semana nos horários a combinar com a gestão do CFAE ou mediante chamados de
emergência, no caso de manutenção corretiva. 
6.1.4 Realizar a execução dos serviços preliminares e convencionais de limpeza que
compõem-se de aspiração, escovação de azulejos e rejuntes, limpeza de bordas e
lava-pés. Reapertos e lubrificação dos equipamentos. 
6.2 As dosagens dos produtos no tratamento da água deverão indicar os seguintes
índices:
6.2.1 Equilíbrio químico da água = PH - 7.2 a 7.8. 
6.2.2 Água - pH/AT + AT - 80 A 120 ppm. 
6.2.3 Residual cloro = 0,5 a 2.0. 
6.2.4 Estabil. Cloro = 50-80 ppm. 
6.3 Manutenção preventiva dos equipamentos instalados na casa de máquinas, com
remoção das sujeiras suspensas e limpeza do cesto do pré - filtro das motobombas,
incluindo reparos e substituição de peças; do sistema hidráulico de abastecimento
de água; quadro de energia elétrico.

6.4 Empréstimo e instalação de equipamento para atender situação de emergência:

                Corpo de Bombeiros Militar do Pará 
                Av. Júlio César nº 3000 – Val-de-Cães, Belém-PA
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O equipamento que necessitar de reparo ou troca de peças deverá ser recolhido
pela  CONTRATADA  e  substituído  por  outro  equipamento  enquanto  durar  a
manutenção, de maneira que o funcionamento da piscina e dos componentes dos
sistemas  de  abastecimento  de  água  não  fique  comprometido.  Essa  hipótese
ocorrerá somente quando se tratar de mais de um equipamento com defeito. 
6.5 Eliminação de vazamento da rede de água, quando necessário com substituição
de registros, válvulas, tubos e conexões, reparos de bomba de água, serviços de
rolamento,  substituição  de  rolamentos,  vedações,  selos,  interruptores  de  nível
(chaves – bóias).
6.6 Manutenção do sistema elétrico com reparos do quadro de controle e comando
elétricos  com  fornecimento  de  chaves  magnéticas,  disjuntores,  relés,  medição
elétrica. 
6.7 Verificação das falhas ou defeitos para que sejam providenciadas as correções
em tempo hábil. 
6.8 Disponibilizar profissionais para atendimento de casos de emergência e casos
excepcionais, 24 horas por dia, inclusive sábado, domingo e feriados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA:
7.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, iniciando na data
de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, em
conformidade com o inciso II do Art. 57. Da Lei nº 8.666/93.
7.2. A vigência será de: __/__/__ até __/__/__.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO:
8.1. Os preços por unidades contratadas estão previstos na Proposta de Preços,
ofertada  pela  empresa  vencedora  que  doravante  faz  parte  deste  Contrato.
8.2 O preço global contratado é de R$ XXXXXX (XXXXX reais).

9. CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos  consignados  no  Orçamento  do  Corpo  de  Bombeiros  Militar  do  Pará
deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
UNIDADE GESTORA: XXXXXXXXXXXXXX
FONTE DE RECURSOS: XXXXXXXXXXXXXXX
C. FUNCIONAL: XXXXXXXXXXXXXXX
NATUREZA DA DESPESA: XXXXXXXXXXXX

10.  CLÁUSULA  DÉCIMA  –  OBRIGAÇÕES  E  RESPONSABILIDADES  DA
CONTRATADA:
10.1 Cumprir rigorosamente as especificações técnicas constantes deste Contrato e
do seu orçamento apresentado. 
10.2 Manter permanente entendimento com a CONTRATANTE, objetivando evitar
interrupções ou paralisações na execução dos serviços. 
10.3 Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano causado à
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CONTRATANTE,  a  seu  preposto  ou  a  terceiros,  por  ação  ou  omissão,  em
decorrência  da  execução  dos  serviços,  objeto  deste  Contrato,  não  cabendo  à
CONTRATANTE, hipótese alguma responsabilidade por danos diretos, indiretos ou
lucros cessantes decorrentes.
10.4  Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais, resultantes da execução dos serviços, bem como assumir todos os ônus
decorrentes do possível  chamamento da CONTRATANTE, desde já autorizada a
glosar nas faturas as importâncias estimadas com o processo. 
10.5  Responsabilizar-se  perante  a  CONTRATANTE,  pelos  eventuais  danos  ou
desvios causados aos bens que lhe forem confiados ou a seu preposto, devendo
efetuar  o  ressarcimento  correspondente  imediatamente  após  o  recebimento  da
notificação da CONTRATANTE,  sob pena de glosa de qualquer importância que
venha a receber. 
10.6 Garantir a solidez e segurança do trabalho, compreendido também o material
empregado. 
10.7 Executar os serviços sempre que for necessário para manutenção da qualidade
da água. 
10.8 Fornecer todo material  químico e demais insumos necessários, assim como
possuir ferramental e equipamentos para a prestação de serviços. 
10.9 Dar garantia dos serviços prestados, comprometendo-se a refazê-los sempre
que for considerada qualquer irregularidade. 
10.10 Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados. 
10.11 Atender prontamente quaisquer exigências do preposto indicado pelo CFAE,
referente aos serviços contratados. 
10.12 Não sub-empreitar global ou parcialmente os serviços avançados, apresentar
o  cronograma com a  identificação  dos  equipamentos  e  a  capacidade  e  tipo  de
manutenção a serem realizadas com dia, mês e ano. 
10.13 Observar o dispositivo no inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal. 
10.14 Providenciar a aquisição de peças e acessórios específicos para execução
dos serviços de manutenção preventiva 
10.15 A contratada designará o profissional encarregado pela direção dos serviços
contratados e o seu substituto, na ausência do titular. A substituição de qualquer dos
profissionais será, imediatamente comunicada ao fiscal do contrato. 
10.16 Os materiais a serem empregados serão novos e deverão ser submetidos a
aprovação,  antes  da  sua  aplicação,  por  parte  da  Fiscalização,  a  qual  caberá
impugnar o seu emprego, se não atendidas as condições exigidas. 
10.17 A contratada dará preferência em igualdade de condições a materiais que
tenham MARCA DE CONFORMIDADE, de acordo com a ABNT.
10.18 Aceitar, nas mesmas condições ora avençadas, acréscimo ou supressão de
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total atualizado do contrato, conforme
disposto na Lei n.o 8.666/93, art.65, I, “b” e seus §§ 1.o e 2.o.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
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DA CONTRATANTE:
11.1 Exercer a fiscalização dos serviços executados pela CONTRATADA. 
11.2  Solicitar  à  contratada  e  seus  prepostos,  tempestivamente,  todas  as
providências necessárias ao bom andamento dos serviços. 
11.3  Assegurar  de  que  o  número  de  empregados  alocados  ao  serviço  pela
CONTRATADA é suficiente e compromete para que o serviço tenha desempenho
favorável. 
11.4 Disponibilizar as instalações necessárias e apoiar a execução dos serviços. 
11.5  Permitir  o  livre  acesso  dos  empregados  da  CONTRATADA  ás  suas
dependências, exclusivamente para a execução dos serviços. 
11.6 Verificar a regularidade fiscal  da CONTRATADA com emissão do, antes de
cada pagamento. 
11.7 Disponibilização de espaço para guarda dos produtos químicos 
11.8  Efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA,  na  forma  convencionada  neste
instrumento.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LOCAL DE MANUTENÇÃO: 
12.1 Centro de formação, Aperfeiçoamento e Especialização – CFAE - Conj Cidade
Nova VII, SN-24, Bairro: Coqueiro, CEP: 67140-500, Ananindeua – PA.

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E
GERENCIAMENTO DO CONTRATO:
13.1 A  execução  dos  serviços  será  acompanhada  e  fiscalizada  por  servidor
devidamente credenciado. 
13.2 Não obstante, a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução
de todos os serviços, a contratante reserva-se o direito de indicar servidor (fiscal de
contrato)  para  fiscalizar  os  serviços,  sem  que,  de  qualquer  forma,  restrinja  a
plenitude dessa responsabilidade. 
13.3 Caberá ao fiscal do Contrato ordenar a imediata retirada do local, bem como a
substituição do empregado da Contratada que esteja sem uniforme ou crachá, que
embarace ou dificulte a sua fiscalização ou cuja permanência nas instalações da
contratante julgue inconveniente. 
13.4 As decisões ou providencias que ultrapassarem a competência do fiscal dos
serviços deverão ser solicitadas à Administração, em tempo Hábil, para a adoção
das medidas convenientes e necessárias ao caso.

14.  CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA  – SANÇÕES  PARA  OS  CASOS  DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL:
14.1 Em caso de inadimplemento, a Contratada ficará sujeita ás sanções previstas
no Art. 7º da Lei 10.520/2002; Art. 28, do decreto 5450/2005; Arts. 86 a 88 da Lei
8.666/93, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais
cominações legais cabíveis.
15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VISTORIA:
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15.1  Para  o  correto  dimensionamento  e  elaboração  de  sua  proposta,  o  licitante
poderá realizar visita técnica nas instalações do local de execução dos serviços,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta feira, das
08h às 12h, devendo o agendamento ser efetuado previamente. 
15.2 O prazo de vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.

15.3 Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente
identificado.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  DESCRIÇÃO DAS TAREFAS BÁSICAS:
16.1 O serviço compreende a execução das seguintes tarefas básicas: 
16.1.1  Manutenção  Preventiva  –  todos  os  procedimentos  realizados  por
profissionais  técnicos  da  CONTRATADA,  tendo  como  objetivo  manter  os
equipamentos  em  condições  normais  de  operação,  devendo  ser  realizados  as
seguintes rotinas: 
16.1.1.1 Semanalmente: 
a. Limpeza semanal (duas vezes por semana) das bordas, aspirações, escovação,
peneirar, limpeza química (uso de ajustadores de PH e cloro), lavagem do elemento
filtrante;
16.1.1.2 Mensalmente: 
a.  Verificação  mensal  dos  disjuntores,  quadro  de  comando,  relés,  fusíveis,  com
substituição sempre que necessário. 
16.1.1.3 Semestralmente: 
a.  Verificação,  com  apresentação  de  laudos  técnicos,  das  características  físico-
química e bacteriológica da água da piscina e cisterna;
b.  Substituir  se  necessário,  rolamento,  selo  mecânico,  rotor,  capacitor;  realizar
lubrificação  geral,  pintura  e  aplicação  de  verniz  protetor  nas  estufas  das  moto
bombas; 
c. Substituir se necessário, reparo das válvulas, difusor e o manipulo das válvulas,
jogo de parafuso e pé de galinha. 
d. Realizar a revisão no aterramento elétrico seguindo as determinações da Norma
(ABNT-NR10). 
16.1.1.4 Anualmente: 
a. Substituir o elemento filtrante, caso seja necessário. 
b. Realizar limpeza, lubrificação das moto bombas e pintura cesto do pré-filtro fazer
aplicação de anti - ferrugem; 
16.1.2  Elaboração  e  apresentação  de  relatório  de  atividades  de  manutenção
preventivas realizadas. 
16.1.3 Fornecimento  de  peças,  insumos  (algicida  de  choque,  algicida  de
manutenção, limpa bordas, clarificante, barrilha leve, sulfato de cobre, elevador de
ph,  cloro granulado,  ph estável)  e  acessórios para o perfeito  funcionamento dos
equipamentos e piscina.

16.2. Estimativa  de consumo de materiais  para  realização da manutenção,  pela
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proporcionalidade do volume de água da piscina.
ITEM OBJETO SEMANAL MENSAL ANUAL

01 Cloro  granulado  (hipoclorito  de  cálcio),  com
concentração mínima de 65% de cloro ativo, para
tratamento de piscinas, em balde com 10Kg

37,5 Kg 150Kg 1.830Kg

02 Carbonato de sódio  (Na2CO3) -  Barrilha leve -
para controle de Potencial  Hidrogênico (ph) em
tratamento de piscinas

20 Kg 80 Kg 910 Kg

03 Clarificante  e  floculante  à  base  de  cloreto  de
alumínio básico para aplicação em tratamento de
piscinas

5 litros 20 litros 240 litros

04 Cloro em pastilha estabilizado - com 200 gramas 30 und 120 und 1.440 und.

05 Algicida de manutenção 5 litros 20 litros 240 litros

06 Limpador de bordas de piscina de azulejos 2 litros 8 litros 96 litros

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
17.1 O licitante deverá apresentar: 
17.1.1 Comprovante de registro e autorização de funcionamento atualizado, emitido
pela Secretária de Saúde. 
17.1.2 Apresentar pelo menos um atestado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter o licitante prestado
ou que esteja prestando serviços compatíveis com o objeto desta licitação. 

17.1.3 Comprovações da licitante de que possui  em seu quadro permanente, na
data prevista para a realização desta licitação, profissional devidamente registrado e
em situação regular, que será responsável técnico para acompanhar a execução dos
serviços.

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO:
18.1 O pagamento deverá ser realizado na entrega do objeto e será creditado em
conta  da  CONTRATADA  junto  ao  Banco  do  Estado  do  Pará  -  BANPARÁ,  em
conformidade ao decreto N°.877, de 31 de Março de 2008 até 15° (décimo quinto)
dia do mês da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária,
devendo  para  isto  ficar  explicitado  o  nome da agência,  localidade e  número  da
conta-corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
18.2  A  Nota  Fiscal  deverá  ser  emitida  em  nome  do  CORPO  DE BOMBEIROS
MILITAR DO PARÁ, situado na Av. Júlio César, nº 3000 – Val de Cans Belém-PA,
inscrito  no  CNPJ  34.847.236/0001-80,  inscrição  Estadual  e  Municipal  não
contribuinte, e deve ser acompanhada de todos os documentos técnicos dos bens
adquiridos;
18.3 O pagamento somente será realizado mediante as comprovações das mesmas
regularidades exigidas para a habilitação da empresa no dia da licitação;

18.4 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de
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liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta,  em  virtude  de
penalidade ou inadimplência, sem que o atraso decorrente gere direito a acréscimos
de qualquer natureza.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS:
19.1 A empresa contratada se responsabilizará pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução
do Contrato, não excluído ou reduzindo essa responsabilidade à Fiscalização ou o
acompanhamento pela CONTRATANTE. 
19.2  O descumprimento de qualquer  das obrigações acarretará  a suspensão do
pagamento e sujeitará a CONTRATADA às penalidades cabíveis. 
19.3 O CBMPA reserva-se o direito de condicionar o pagamento à aprovação da
qualidade técnica dos serviços, observadas as condições estabelecidas no presente
termo de referência. 

20.  CLÁUSULA  VIGÉSIMA  –  DO  ACRÉSCIMO  OU  SUPRESSÃO  DO  VALOR
CONTRATADO:
20.1 No interesse do CBMPA, o valor inicial, poderá ser acrescido ou suprimido, até
o limite previsto na Lei n.° 8.666/93.
20.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas,
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.
20.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PENALIDADES:
21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002 e da Lei nº
8.666/93, a Contratada que:
21.1.1 Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência da contratação;
21.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;
21.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;
21.1.5 Cometer fraude fiscal.
21.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à Contratada as seguintes sanções:
21.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para o Contratante;
21.2.2 Multa moratória de 0.5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
21.2.3 Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

21.2.3.1  Em  caso  de  inexecução  parcial,  a  multa  compensatória,  no  mesmo
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percentual  do subitem acima,  será aplicada  de forma proporcional  à  obrigação
inadimplida;
21.2.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
21.2.5 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Estado do Pará
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
21.2.5.1 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 21.2.5
também  é aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração
administrativa neste Termo de Referência;
21.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar  com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir  o Contratante pelos prejuízos
causados.
21.3  As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à
Contratada juntamente com as de multa moratória, descontando-a dos pagamentos
a serem efetuados.
21.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:
21.4.1  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
21.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
21.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.
21.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente
na Lei nº 9.784, de 1999 e Lei Estadual nº 8.972/2020.
21.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
21.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e nos demais
cadastros.
21.8  A inexecução total  ou parcial  do Contrato enseja a sua rescisão,  conforme
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.
21.9 A Rescisão poderá ser: 
21.9.1  Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração  da
CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da
supracitada  lei,  notificando-se  a  contratada  com  a  antecedência  mínima  de  30
(trinta) dias;
21.9.2  Amigável,  por  acordo entre  as  partes,  reduzido  a  termo,  desde que haja
conveniência para a Administração da CONTRATANTE;
21.9.3 Judicial nos termos da legislação.
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21.10  A  rescisão  administrativa  será  precedida  de  autorização  escrita  e
fundamentada da autoridade competente.
21.11 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e ampla defesa nos termos do artigo 5º, inciso
LV da Constituição Federal;
21.12  O  reconhecimento  dos  direitos  da  Administração,  em  caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO:
22.1. O presente Contrato será publicado sob forma de extrato no Diário Oficial do
Estado  do  Pará,  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  contados  da  data  de  sua
assinatura,  de  conformidade  com o  que  dispõe  o  art.  28,  §  5º  da  Constituição
Estadual.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO CONTRATUAL:
23.1. O foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato
será  o  da  cidade  de  Belém/PA,  com  exclusão  de  qualquer  outro,  por  mais
privilegiado que seja.
22.2 E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual
teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Belém-PA,      de                  de 2021.

__________________________________
Hayman Apolo Gomes de Souza - CEL QOBM

Comandante Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil.

__________________________________
REPRESENTANTE EMPRESA
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

TESTEMUNHAS:

1ª ________________________ 2ª _________________________
CPF No CPF No
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FL. Nº _______

_____________
Visto
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

MODALIDADE: PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 025/2021 - CBMPA.

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
LIMPEZA, MANUTENÇÃO PERIÓDICA, PREVENTIVA E CORRETIVA DE PISCINA, COM
FORNECIMENTO  DE  MÃO-DE-OBRA,  MATERIAIS,  PRODUTOS  QUÍMICOS  E
EQUIPAMENTOS

A  (Razão  Social  da  licitante)  _________________________,  inscrita  no
CNPJ/MF sob o nº____________________ instalada a ____________________ (endereço
completo),  Município  de  ____________________,  Estado  do  ________________,
apresenta proposta para fornecimento de __________________________, de acordo com o
quadro abaixo:

Item Especificação Unidade Quantidade
Preço

Unitário R$
Preço Total

R$

Preço Global: R$ XXXXXXX

OBS 1: Declaro que nos preços aqui propostos estão incluídos todos os custos e despesas,
inclusive  os relativos a frete,  mão-de-obra,  tributos em geral,  contribuições sociais,  para
fiscais,  comerciais,  serviços  de  instalação  e  outros,  inerentes  ao  objeto  do  PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 025/2021 - CBMPA.
OBS 2: Apresentação detalhada dos objetos que serão fornecidos (especificar quantidade,
marca e modelo)

Prazo de validade:___ (não inferior a 120 dias).

Nome do Credor: _______________________________

Banco:_____________ agência: ______________ conta corrente ___________________.

Data da proposta

__________________________________
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

NOME COMPLETO E RG OU CPF
(Necessário o reconhecimento em cartório somente para apresentação da proposta final

após a adjudicação da Empresa Vencedora)

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL – CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ
Quartel do Comando Geral – Av. Júlio César, nº 3000, Bairro: Marambaia, Belém-Pará, CEP 66.615-055.

Telefone: (91) 98899-6515 e-mail: cplcbmpa@gmail.com
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FL. Nº _______

_____________
Visto

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

MODALIDADE: PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 025/2021 - CBMPA.

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
LIMPEZA, MANUTENÇÃO PERIÓDICA, PREVENTIVA E CORRETIVA DE PISCINA, COM
FORNECIMENTO  DE  MÃO-DE-OBRA,  MATERIAIS,  PRODUTOS  QUÍMICOS  E
EQUIPAMENTOS

Atestamos para os devidos fins que a empresa __________________________,
neste ato, representada pelo Sr.  ____________________, portador da carteira de
Identidade nº _________, CPF nº __________ visitou o local do objeto supracitado, cito o
Centro  de  Formação  Aperfeiçoamento  e  Especialização  –  CFAE, relativo  ao  Objeto
supracitado,  do  Pregão  em  epígrafe, na companhia de um representante do  CBMPA,
tomando pleno conhecimento das condições do local onde será realizado o serviço.

Município, _____ de ____________ de 2021.

Representante do CBMPA

Representante da Empresa

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL – CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ
Quartel do Comando Geral – Av. Júlio César, nº 3000, Bairro: Marambaia, Belém-Pará, CEP 66.615-055.

Telefone: (91) 98899-6515 e-mail: cplcbmpa@gmail.com
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FL. Nº _______

_____________
Visto

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE VISITA TÉCNICA

MODALIDADE: PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 025/2021 - CBMPA.

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
LIMPEZA, MANUTENÇÃO PERIÓDICA, PREVENTIVA E CORRETIVA DE PISCINA, COM
FORNECIMENTO  DE  MÃO-DE-OBRA,  MATERIAIS,  PRODUTOS  QUÍMICOS  E
EQUIPAMENTOS

A empresa (Razão Social da licitante) ______________________________, ins-
crita no CNPJ/MF nº. ______________________, por intermédio de seu representante legal,
o (a) Sr (a) _____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº.
_______________________  e  do  CPF  nº.  ________________  instalada  a
____________________ (endereço completo), Município de ____________________, Esta-
do do ________________.

DECLARA, abrir mão da VISITA TÉCNICA ao local da execução da obra/servi-
ço, conforme dispõe o edital da licitação em referência. Declaramos, ainda, sob as penalida-
des da lei, de que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes
à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informa-
mos que não utilizaremos para qualquer questionamento futuro que ensejam avenças técni-
cas ou financeiras, isentando o Corpo de Bombeiros Militar do Pará, de qualquer reclama-
ção e/ou reivindicação de nossa parte. 

Local e Data.

__________________________________
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

NOME COMPLETO E RG OU CPF

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL – CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ
Quartel do Comando Geral – Av. Júlio César, nº 3000, Bairro: Marambaia, Belém-Pará, CEP 66.615-055.

Telefone: (91) 98899-6515 e-mail: cplcbmpa@gmail.com

31



FL. Nº _______

_____________
Visto

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO VI 

TABELA DESCRITIVA COM QUANTITATIVOS DE ITENS E VALORES.

Ite
m

Especificação
Unidad

e
Quant

.

Preço Unitário
máximo

estimado R$

Preço Total
máximo

estimado R$

01

Contratação  de  empresa
especializada  na  limpeza  e
manutenção  de  piscina  com
fornecimento de mão-de-obra,
materiais,  produtos  químicos
e equipamentos.

Unid 12 8.621,54 103.458,48

Preço Global Máximo Estimado: R$ 103.458,48

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL – CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ
Quartel do Comando Geral – Av. Júlio César, nº 3000, Bairro: Marambaia, Belém-Pará, CEP 66.615-055.
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